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EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. TERAPIAS MULTIDISCIPLINARES. TRANSTORNO DO 
ESPECTRO AUTISTA. TAXATIVIDADE MITIGADA DO ROL DA ANS. 
MUSICOTERAPIA. HIDROTERAPIA. EQUOTERAPIA.  
PSICOPEDAGOGIA REALIZADA POR PSICÓLOGO. COBERTURA 
OBRIGATÓRIA. PSICOPEDAGOGIA EM AMBIENTE ESCOLAR OU 
DOMICILIAR E REALIZADA POR PROFISSIONAL DE ENSINO. 
COBERTURA NÃO OBRIGATÓRIA
1. A jurisprudência mais recente desta Corte é no sentido de reconhecer a 
obrigatoriedade de custeio de terapias envolvendo equipes multidisciplinares 
para o tratamento de TEA, inclusive no que diz respeito especificamente à 
prescrição de equoterapia, musicoterapia e hidroterapia.
2. "Não havendo substituto terapêutico ou esgotados os procedimentos do Rol 
da ANS, pode haver, a título excepcional, a cobertura do tratamento indicado 
pelo médico ou odontólogo assistente" EREsps 1.886.929/SP e 1.889.704/SP 
(relator Ministro Luis Felipe Salomão, DJe de 3/8/2022).
3. "A psicopedagogia há de ser considerada como contemplada nas sessões de 
psicologia, as quais, de acordo com a ANS, são de cobertura obrigatória e 
ilimitada pelas operadoras de planos de saúde, especialmente no tratamento 
multidisciplinar do beneficiário portador de transtorno do espectro autista, 
obrigação essa, todavia, que, salvo previsão contratual expressa, não se 
estende ao acompanhamento em ambiente escolar e/ou domiciliar ou 
realizado por profissional do ensino" (REsp n. 2.064.964/SP, relatora Ministra 
Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de 8/3/2024).
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
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os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 22/10/2024 a 28/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, 29 de outubro de 2024.

 

Ministro Humberto Martins 
Relator
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EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. TERAPIAS MULTIDISCIPLINARES. TRANSTORNO DO 
ESPECTRO AUTISTA. TAXATIVIDADE MITIGADA DO ROL DA ANS. 
MUSICOTERAPIA. HIDROTERAPIA. EQUOTERAPIA.  
PSICOPEDAGOGIA REALIZADA POR PSICÓLOGO. COBERTURA 
OBRIGATÓRIA. PSICOPEDAGOGIA EM AMBIENTE ESCOLAR OU 
DOMICILIAR E REALIZADA POR PROFISSIONAL DE ENSINO. 
COBERTURA NÃO OBRIGATÓRIA
1. A jurisprudência mais recente desta Corte é no sentido de reconhecer a 
obrigatoriedade de custeio de terapias envolvendo equipes multidisciplinares 
para o tratamento de TEA, inclusive no que diz respeito especificamente à 
prescrição de equoterapia, musicoterapia e hidroterapia.
2. "Não havendo substituto terapêutico ou esgotados os procedimentos do Rol 
da ANS, pode haver, a título excepcional, a cobertura do tratamento indicado 
pelo médico ou odontólogo assistente" EREsps 1.886.929/SP e 1.889.704/SP 
(relator Ministro Luis Felipe Salomão, DJe de 3/8/2022).
3. "A psicopedagogia há de ser considerada como contemplada nas sessões de 
psicologia, as quais, de acordo com a ANS, são de cobertura obrigatória e 
ilimitada pelas operadoras de planos de saúde, especialmente no tratamento 
multidisciplinar do beneficiário portador de transtorno do espectro autista, 
obrigação essa, todavia, que, salvo previsão contratual expressa, não se 
estende ao acompanhamento em ambiente escolar e/ou domiciliar ou 
realizado por profissional do ensino" (REsp n. 2.064.964/SP, relatora Ministra 
Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de 8/3/2024).
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
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Cuida-se de agravo interno interposto por SUL AMÉRICA COMPANHIA 

DE SEGURO SAÚDE contra decisão monocrática de minha relatoria que apreciou 

recurso especial interposto com o objetivo de reformar acórdão do TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO assim ementado (fl. 749):
 

OBRIGAÇÃO DE FAZER Plano de assistência à saúde 

Beneficiário menor, diagnosticado com transtorno do 

espectro autista (TEA), sendo-lhe prescrito tratamento 

multidisciplinar pelo método ABA, cuja cobertura foi 

negada pela operadora Parcial procedência Insurgência do 

autor Inclusão da psicopedagogia, musicoterapia, 

hidroterapia e equoterapia no tratamento do requerente que 

é medida de rigor Impossibilidade de condenação da ré ao 

custeio/aplicação da terapia ABA em sala de aula, em razão 

de sua natureza pedagógico-educacional, que não é 

abrangida pelo contrato do plano de saúde RECURSO DO 

AUTOR PROVIDO EM PARTE.
 

Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 908-911).

A decisão agravada negou provimento ao recurso especial da agravante nos 

termos da seguinte ementa (fl. 1.022):
 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
PLANO DE SAÚDE. TERAPIAS 
MULTIDISCIPLINARES. TRANSTORNO DO 
ESPECTRO AUTISTA. MUSICOTERAPIA. 
HIDROTERAPIA. EQUOTERAPIA. COBERTURA 
OBRIGATÓRIA. SÚMULA N. 568/STJ. RECURSO 
ESPECIAL IMPROVIDO.

 
Aduz o agravante que, "quanto aos tratamentos pleiteados e deferidos a 

parte autora de musicoterapia, hidroterapia e equoterapia, além de não estarem inseridos 

no Rol da ANS, também não preenchem os requisitos necessários para sua excepcional 

cobertura, pois, sequer possui eficácia comprovada" (fl. 1.037).

Sustenta, ainda, não estar obrigada a custear psicopedagogia, por não se 

tratar de serviço de saúde, mas escolar.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada não apresentou contrarrazões.
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É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Cuida-se de decidir se é dever do plano de saúde custear terapias 

multidisciplinares para tratamento de transtorno do espectro autista (TEA), entre as quais 

musicoterapia, equoterapia e hidroterapia.

Conforme aludido na decisão recorrida, a jurisprudência mais recente desta 

Corte é no sentido de reconhecer a obrigatoriedade de custeio de terapias envolvendo 

equipes multidisciplinares para o tratamento de TEA, inclusive no que diz respeito 

especificamente à prescrição de equoterapia, musicoterapia e hidroterapia – todos 

reconhecidos como métodos eficazes para tratamento de transtornos globais do 

desenvolvimento.

A corroborar tal entendimento, além dos precedentes trazidos na decisão 

agravada, confiram-se os seguintes:
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
DIREITO CIVIL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE 
COBERTURA. TRANSTORNO DO ESPECTRO 
AUTISTA - TEA. EQUIPE MULTIDISCIPLINAR. 
EQUOTERAPIA. MUSICOTERAPIA. COBERTURA. 
OBRIGATÓRIA. CONFORMIDADE. 
JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. PRECEDENTES.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no 
sentido de reconhecer a obrigatoriedade de custeio de 
terapias envolvendo equipes multidisciplinares para o 
tratamento de TEA, inclusive no que diz respeito 
especificamente à prescrição de equoterapia e 
musicoterapia.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.117.591/SP, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 2/9/2024, 
DJe de 6/9/2024.)
 
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
BENEFICIÁRIO PORTADOR DE PARALISIA 
CEREBRAL. TRATAMENTO MULTIDISCIPLINAR. 
NEGATIVA DE COBERTURA INDEVIDA. 
PRECEDENTES. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO 
CPC/2015. NÃO INCIDÊNCIA, NA ESPÉCIE. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
1. Esta Corte já se manifestou no sentido de que, "segundo 
a diretriz da ANS, o fato de a paralisia cerebral não estar 
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enquadrada na CID-10 F84 (transtornos globais do 
desenvolvimento) não afasta a obrigação de a operadora 
cobrir o tratamento multidisciplinar e ilimitado prescrito ao 
beneficiário com essa condição que apresente quaisquer dos 
transtornos globais do desenvolvimento" (AgInt no REsp n. 
2.070.997/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 4/10/2023).
2. No tocante à equoterapia, esta Corte já considerou que, "
Na linha da manifestação do Conselho Federal de 
Medicina e do Conselho Federal de Fisioterapia e 
Terapia Ocupacional, o legislador editou a Lei 
13.830/2019, na qual reconheceu a equoterapia como 
método de reabilitação que utiliza o cavalo em 
abordagem interdisciplinar nas áreas de saúde, 
educação e equitação voltada ao desenvolvimento 
biopsicossocial da pessoa com deficiência (§ 1º do art. 
1º), cuja prática está condicionada a parecer favorável 
em avaliação médica, psicológica e fisioterápica" (REsp 
n. 2.049.092/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 11/4/2023, DJe de 
14/4/2023).
3. "A musicoterapia foi incluída à Política Nacional de 
Práticas Integrativas e Complementares (PNPIC) no 
Sistema Único de Saúde, que visa à prevenção de 
agravos e à promoção e recuperação da saúde, com 
ênfase na atenção básica, voltada para o cuidado 
continuado, humanizado e integral em saúde (Portaria 
n. 849, de 27 de março de 2017, do Ministério da 
Saúde), sendo de cobertura obrigatória no tratamento 
multidisciplinar, prescrito pelo médico assistente e 
realizado por profissional de saúde especializado para 
tanto" (REsp n. 2.043.003/SP, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 21/3/2023, DJe 
de 23/3/2023.).
4. "A fisioterapia neuromuscular, motora e 
respiratória, a terapia ocupacional neuromuscular, a 
hidroterapia com fisioterapia neuromuscular, assim 
como a fonoterapia voltada à reabilitação de doença 
neuromuscular, constituem técnicas, métodos, terapias, 
abordagens ou manejos a serem utilizados pelo 
profissional habilitado a realizar o procedimento 
previsto no rol - sessões com fisioterapeuta, terapeuta 
ocupacional e fonoaudiólogo - e indicado pelo médico 
assistente, em conformidade com a legislação específica 
sobre as profissões de saúde e a regulamentação de seus 
respectivos conselhos, sem limites do número de 
sessões". (REsp n. 2.061.135/SP, relatora Ministra 
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 
11/6/2024, DJe de 14/6/2024.)
5. O mero não conhecimento ou a improcedência de 
recurso interno não enseja a automática condenação à multa 
do art. 1.021, § 4º, do NCPC, devendo ser analisado caso a 
caso.
6. Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.879.777/SP, relator Ministro 
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 
19/8/2024, DJe de 23/8/2024, grifos acrescentados.)
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. TERAPIAS 
MULTIDISCIPLNARES PARA TRATAMENTO DE 
SÍNDROME DE DOWN. HIDROTERAPIA. 
AUTONOMIA DO MÉDICO ASSISTENTE PARA 
INDICAR A MELHOR TÉCNICA. DOENÇA COBERTA 
PELO CONTRATO. CUSTEIO OBRIGATÓRIO.
1. Compete ao profissional habilitado indicar a opção 
adequada para o tratamento da doença que acomete seu 
paciente, não incumbindo à seguradora discutir o 
procedimento, mas custear as despesas de acordo com a 
melhor técnica.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
reconhece a possibilidade de o plano de saúde estabelecer 
as doenças que terão cobertura, mas não o tipo de 
procedimento utilizado para o tratamento de cada uma 
delas.
3. A Segunda Seção desta Corte superior, apesar de ter 
formado precedente pelo caráter taxativo do Rol da ANS, 
manteve o entendimento pela abusividade da recusa de 
cobertura e da limitação do número de sessões de terapia 
multidisciplinar para os beneficiários com diagnóstico de 
transtornos globais do desenvolvimento.
Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.979.125/SP, relator Ministro 
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 9/9/2024, 
DJe de 11/9/2024.)
 
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
BENEFICIÁRIO PORTADOR DE PARALISIA 
CEREBRAL. TRATAMENTO MULTIDISCIPLINAR. 
NEGATIVA DE COBERTURA INDEVIDA. 
PRECEDENTES. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO 
CPC/2015. NÃO INCIDÊNCIA, NA ESPÉCIE. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
1. Esta Corte já se manifestou no sentido de que, "segundo 
a diretriz da ANS, o fato de a paralisia cerebral não estar 
enquadrada na CID-10 F84 (transtornos globais do 
desenvolvimento) não afasta a obrigação de a operadora 
cobrir o tratamento multidisciplinar e ilimitado prescrito ao 
beneficiário com essa condição que apresente quaisquer dos 
transtornos globais do desenvolvimento" (AgInt no REsp n. 
2.070.997/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 4/10/2023).
2. No tocante à equoterapia, esta Corte já considerou que, 
"Na linha da manifestação do Conselho Federal de 
Medicina e do Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia 
Ocupacional, o legislador editou a Lei 13.830/2019, na qual 
reconheceu a equoterapia como método de reabilitação que 
utiliza o cavalo em abordagem interdisciplinar nas áreas de 
saúde, educação e equitação voltada ao desenvolvimento 
biopsicossocial da pessoa com deficiência (§ 1º do art. 1º), 

Documento eletrônico VDA43984877 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 15/10/2024 18:44:30
Código de Controle do Documento: c021787a-4e5a-49a4-932f-46c3f2f6780d



cuja prática está condicionada a parecer favorável em 
avaliação médica, psicológica e fisioterápica" (REsp n. 
2.049.092/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 11/4/2023, DJe de 14/4/2023).
3. "A musicoterapia foi incluída à Política Nacional de 
Práticas Integrativas e Complementares (PNPIC) no 
Sistema Único de Saúde, que visa à prevenção de agravos e 
à promoção e recuperação da saúde, com ênfase na atenção 
básica, voltada para o cuidado continuado, humanizado e 
integral em saúde (Portaria n. 849, de 27 de março de 2017, 
do Ministério da Saúde), sendo de cobertura obrigatória no 
tratamento multidisciplinar, prescrito pelo médico 
assistente e realizado por profissional de saúde 
especializado para tanto" (REsp n. 2.043.003/SP, relatora 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 
21/3/2023, DJe de 23/3/2023.).
4. "A fisioterapia neuromuscular, motora e respiratória, a 
terapia ocupacional neuromuscular, a hidroterapia com 
fisioterapia neuromuscular, assim como a fonoterapia 
voltada à reabilitação de doença neuromuscular, constituem 
técnicas, métodos, terapias, abordagens ou manejos a serem 
utilizados pelo profissional habilitado a realizar o 
procedimento previsto no rol - sessões com fisioterapeuta, 
terapeuta ocupacional e fonoaudiólogo - e indicado pelo 
médico assistente, em conformidade com a legislação 
específica sobre as profissões de saúde e a regulamentação 
de seus respectivos conselhos, sem limites do número de 
sessões". (REsp n. 2.061.135/SP, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 11/6/2024, DJe de 
14/6/2024.)
5. O mero não conhecimento ou a improcedência de 
recurso interno não enseja a automática condenação à multa 
do art. 1.021, § 4º, do NCPC, devendo ser analisado caso a 
caso.
6. Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.879.777/SP, relator Ministro 
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 
19/8/2024, DJe de 23/8/2024.)

 
 
Prosseguindo, conforme registrado na decisão agravada, a Segunda Seção 

do STJ, ao julgar os EREsps n. 1.886.929/SP e 1.889.704/SP (relator Ministro Luis 

Felipe Salomão, julgados em 8/6/2022, DJe de 3/8/2022), estabeleceu as seguintes 

premissas para orientar a análise da controvérsia sobre a cobertura de tratamentos 

médicos pelos planos de saúde:
 

1) o Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde 
Suplementar é, em regra, taxativo; 2) a operadora de 
plano ou seguro de saúde não é obrigada a arcar com 
tratamento não constante do Rol da ANS se existe, para 
cura do paciente, outro procedimento eficaz, efetivo e 
seguro já incorporado ao Rol; 3) é possível a contratação 
de cobertura ampliada ou a negociação de  aditivo 
contratual para a cobertura de procedimento extra Rol; 4) 
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não havendo substituto terapêutico ou esgotados os 
procedimentos do Rol da ANS, pode haver, a título 
excepcional, a cobertura do tratamento indicado pelo 
médico ou odontólogo assistente, desde que: (i) não tenha 
sido indeferido expressamente, pela ANS, a incorporação 
do procedimento ao Rol da Saúde Suplementar; (ii) haja 
comprovação da eficácia do tratamento à luz da medicina 
baseada em evidências; (iii) haja recomendações de órgãos 
técnicos de renome nacionais (como CONITEC e 
NATJUS) e estrangeiros; e (iv) seja realizado, quando 
possível, o diálogo interinstitucional do magistrado com 
entes ou pessoas com expertise técnica na área da saúde, 
incluída a Comissão de Atualização do Rol de 
Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar, sem 
deslocamento da competência do julgamento do feito para a 
Justiça Federal, ante a ilegitimidade passiva ad causam da 
ANS (grifos acrescentados).
 
 

 
No caso em questão, não há evidência nos autos de que o plano de saúde 

tenha oferecido alternativas terapêuticas igualmente eficazes para o tratamento do menor. 

Dessa forma, a hipótese se enquadra nos critérios de superação da taxatividade, o que 

torna abusiva a recusa de cobertura pelo plano de saúde.

Nesse sentido, cito:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. 
RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
PLANO DE SAÚDE. PACIENTE PORTADOR DE 
CERVICOBRAQUIALGIA. MATERIAIS 
IMPRESCINDÍVEIS À REALIZAÇÃO DO 
PROCEDIMENTO. RECUSA INDEVIDA DE 
COBERTURA. AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA 
CONHECER DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. Agravo interno contra decisão da Presidência que não 
conheceu do recurso especial. Reconsideração.
2. A Segunda Seção do STJ, ao julgar os EREsps 
1.889.704/SP e 1.886.929/SP, concluiu pela possibilidade 
de custeio de tratamento não constante no rol da ANS, nos 
seguintes termos: "4 - não havendo substituto terapêutico 
ou esgotados os procedimentos do Rol da ANS, pode 
haver, a título excepcional, a cobertura do tratamento 
indicado pelo médico ou odontólogo assistente, desde que 
(i) não tenha sido indeferido expressamente, pela ANS, a 
incorporação do procedimento ao Rol da Saúde 
Suplementar; (ii) haja comprovação da eficácia do 
tratamento à luz da medicina baseada em evidências; (iii) 
haja recomendações de órgãos técnicos de renome 
nacionais (como CONITEC e NATJUS) e estrangeiros; e 
(iv) seja realizado, quando possível, o diálogo 
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interinstitucional do magistrado com entes ou pessoas com 
expertise técnica na área da saúde, incluída a Comissão de 
Atualização do Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde 
Suplementar, sem deslocamento da competência do 
julgamento do feito para a Justiça Federal, ante a 
ilegitimidade passiva ad causam da ANS".
3. No presente caso, foi comprovada a necessidade do 
procedimento e dos materiais, sendo que o o plano de saúde 
não demonstrou alternativa igualmente eficaz para a cura 
da paciente, portadora de cervicobraquialgia, sendo, 
portanto, abusiva a recusa de cobertura pelo plano de saúde.
4. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão 
agravada e, em novo julgamento, conhecer do agravo para 
negar provimento ao recurso especial.
(AgInt no AREsp n. 2.428.814/RJ, relator Ministro Raul 
Araújo, Quarta Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 
1º/12/2023.)
 
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. COBERTURA DE MEDICAMENTO 
INJETÁVEL OCULAR QUIMIOTERÁPICO. RECUSA. 
ABUSIVIDADE.
1. Segunda Seção desta Corte Superior uniformizou o 
entendimento de ser o Rol da ANS, em regra, taxativo, 
podendo ser mitigado quando atendidos determinados 
critérios.
2. É possível extrair elementos que demonstram que a 
hipótese se enquadra nos critérios de superação da 
taxatividade, visto que, conforme destacado na decisão 
agravada, apesar de o medicamento pleiteado não constar 
no Rol da ANS, a operadora absteve-se de apontar terapia 
alternativa eficaz e segura para a doença, providência que 
seria por demais necessária, ante o delicado quadro clínico 
da paciente. Além disso, a autora trouxe aos autos nota 
técnica favorável, emitida pela Conitec.
3. É lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do 
fornecimento de medicamentos para tratamento domiciliar, 
isto é, aqueles prescritos pelo médico assistente para 
administração em ambiente externo ao de unidade de saúde, 
salvo os antineoplásicos orais (e correlacionados), a 
medicação assistida e os incluídos no Rol da ANS para esse 
fim. Precedentes.
Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.987.707/SC, relator Ministro 
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 19/8/2024, 
DJe de 22/8/2024.)
 

 
Por fim, as duas Turmas que compõem a Segunda Seção do STJ entendem 

que a "psicopedagogia há de ser considerada como contemplada nas sessões de 

psicologia, as quais, de acordo com a ANS, são de cobertura obrigatória e ilimitada pelas 

operadoras de planos de saúde, especialmente no tratamento multidisciplinar do 
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beneficiário portador de transtorno do espectro autista, obrigação essa, todavia, que, salvo 

previsão contratual expressa, não se estende ao acompanhamento em ambiente escolar 

e/ou domiciliar ou realizado por profissional do ensino" (REsp n. 2.064.964/SP, relatora 

Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 20/2/2024, DJe de 8/3/2024).

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. PLANO DE 
SAÚDE. COBERTURA. MUSICOTERAPIA. 
PSICOPEDAGOGIA. RECUSA INDEVIDA. ANS. ROL 
TAXATIVO. MITIGAÇÃO. TRANSTORNO DO 
ESPECTRO AUTISTA. COBERTURA OBRIGATÓRIA. 
DANOS MORAIS. CABIMENTO. INDENIZAÇÃO.
1. A Segunda Seção desta Corte Superior uniformizou o 
entendimento de ser o Rol da ANS, em regra, taxativo, 
podendo ser mitigado quando atendidos determinados 
critérios.
2. Na espécie, os tratamentos indicados estão relacionados 
com beneficiário portador de transtorno global do 
desenvolvimento, sendo exemplos o Transtorno do 
Espectro Autista (TEA), a Síndrome de Asperger e a 
Síndrome de Rett.
3. A ANS já reconhecia a Terapia ABA como contemplada 
nas sessões de psicoterapia do Rol da Saúde Suplementar, 
havendo considerações da CONITEC a respeito da 
viabilidade não só desse método no tratamento de 
determinados graus de TEA, mas, também, de outros 
métodos a serem discutidos com o profissional da saúde.
4. A ANS tornou obrigatória a cobertura, pela operadora de 
plano de saúde, de qualquer método ou técnica indicada 
pelo profissional de saúde responsável para o tratamento de 
Transtornos Globais do Desenvolvimento, entre os quais o 
Transtorno do Espectro Autista (TEA), a Síndrome de 
Asperger e a Síndrome de Rett.
5. Esta Corte reconhece que a psicopedagogia integra as 
sessões de psicologia, sendo considerada especialidade da 
psicologia, conforme dispõe a Resolução nº 14/2000 do 
Conselho Federal de Psicologia, não se justificando a 
exclusão da modalidade do tratamento prescrito.
6. A musicoterapia foi incluída à Política Nacional de 
Práticas Integrativas e Complementares (PNPIC) no 
Sistema Único de Saúde, que visa à prevenção de agravos e 
à promoção e recuperação da saúde, com ênfase na atenção 
básica, voltada para o cuidado continuado, humanizado e 
integral em saúde (Portaria nº 849, de 27 de março de 2017, 
do Ministério da Saúde), sendo de cobertura obrigatória no 
tratamento multidisciplinar, prescrito pelo médico 
assistente e realizado por profissional de saúde 
especializado para tanto. (REsp 2.043.003/SP, 3ª Turma, 
DJe 23/03/2023).
7. A autarquia reguladora também aprovou o fim do limite 
de consultas e sessões com psicólogos, fonoaudiólogos, 
terapeutas ocupacionais e fisioterapeutas, além de ter 
revogado as Diretrizes de Utilização (DU) para tais 
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tratamentos (RN-ANS nº 541/2022).
[...]
(AgInt no AREsp n. 2.560.764/SP, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 16/9/2024, 
DJe de 18/9/2024.)
 
 
CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE 
COBERTURA DE TRATAMENTO. CRIANÇA 
DIAGNOSTICADA COM TRANSTORNO DO 
ESPECTRO AUTISTA. PSICOPEDAGOGIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83 DO STJ. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Esta Corte reconhece que a psicopedagogia integra as 
sessões de psicologia, sendo considerada especialidade da 
psicologia, conforme dispõe a Resolução nº 14/2000 do 
Conselho Federal de Psicologia, não se justificando a 
exclusão da modalidade do tratamento prescrito.
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.496.480/SP, relator Ministro Raul 
Araújo, Quarta Turma, julgado em 3/6/2024, DJe de 
7/6/2024.)

 
Sobre esse ponto, o Tribunal de origem destacou (fl. 755):

 
No entanto, não há como condenar a ré ao custeio da 
aplicação do método ABA em atendimento terapêutico 
escolar. Isso porque referido acompanhamento possui 
natureza pedagógico- educacional, que não é abrangida 
pelo contrato do plano de Não se justifica a limitação de 
cobertura do tratamento indicado ao autor. Em face do 
exposto, pelo meu voto, DOU PARCIAL PROVIMENTO 
ao recurso do autor, para determinar a inclusão da 
psicopedagogia, musicoterapia, hidroterapia e equoterapia 
no tratamento que deve ser autorizado/custeado pela 
operadora, nos termos da fundamentação.

 
 
Ao decidir dessa forma, o Tribunal estadual alinhou-se ao entendimento 

desta Corte sobre a questão, determinando a obrigatoriedade do custeio de 

psicopedagogia, quando parte do tratamento com psicólogo. No entanto, salvo previsão 

contratual expressa, essa obrigatoriedade não se estende ao acompanhamento em 

ambiente escolar e/ou domiciliar, nem ao realizado por profissional do ensino.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como penso. É como voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
22/10/2024 a 28/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 28 de outubro de 2024
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